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pacidades do candidato de acordo com o perfil das exigências do cargo a 
que se propõe e mostrar conhecimento da natureza das funções a exercer.

13 — O resultado do procedimento concursal será publicitado em 
local apropriado das instalações da Escola e na sua página eletrónica, 
após homologação pelo Diretor -Geral da Administração Escolar, sendo 
o candidato eleito, posteriormente, notificado.

2016 -02 -05. — O Presidente do Conselho Geral, José Monteiro Hen-
riques da Rocha.

209337579 

 Agrupamento de Escolas de Sabóia, Odemira

Aviso n.º 1808/2016
Para cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, torna -se público que se encontra afixada na sala de pessoal 
da Escola sede do Agrupamento, a lista de Antiguidade do Pessoal Não 
Docente, reportada a 31 de dezembro de 2015.

De acordo com o artigo 96.º do referido decreto -lei os interessados 
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República para reclamação junto do dirigente máximo.

2 de fevereiro de 2016. — O Diretor, José Manuel Assunção Ribeiro.
209323168 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 2309/2016
Considerando que o artigo 14.º do Decreto Regulamentar 40/2012, 

de 12 de abril, que aprova a orgânica da Direção -Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho estabelece que o cargo de Subdiretor -Geral é 
um cargo de direção superior de 2.º grau e, em consequência, se aplique 
à sua designação o procedimento concursal previsto para os cargos de 
direção superior, nos termos do disposto nos artigos 18.º e 19.º da Lei 
n.º 2/2014, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 
de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 03 
de setembro, que aprova o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado;

Considerando que pelo Despacho n.º 799/2016, de 31 de dezembro 
de 2015, publicado no Diário da República, na 2.ª série, n.º 11, de 18 
de janeiro de 2016, foi determinada a cessação da comissão de serviço 
da Subdiretora -Geral da Direção -Geral do Emprego e das Relações de 
Trabalho, a licenciada Isabel Maria de Araújo Flor Brites Lopes, nos 
termos do disposto no ponto iv) da alínea e) do n.º 1 do artigo 25.º do 
Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administra-
ção Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor;

Considerando que a vacatura do cargo torna necessário e urgente 
proceder à designação de novo titular de forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço até à abertura de procedimento concursal;

E, considerando que o regime de designação mais adequado às circuns-
tâncias referidas é o da designação em regime de substituição, previsto 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto 
e 128/2015, de 03 de setembro;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 167 -C/2013, de 31 de dezembro, do artigo 3.º do Decreto 
Regulamentar 40/2012, de 12 de abril, do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 
de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 03 de setembro:

1 — Designo, em regime de substituição, para exercer o cargo de 
Subdiretor -Geral da Direção -Geral do Emprego e das Relações de Tra-
balho, o licenciado Fernando Miguel Catarino José, cujo currículo 
académico e profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia 
a competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação 
adequadas ao exercício das respetivas funções.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 01 de janeiro de 2016.
3 — Ratifico todos os atos praticados pelo designado desde 01 de 

janeiro de 2016 até à publicação do presente despacho.
27 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 

Filipe Pardal Cabrita.

Nota Curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome: Fernando Miguel Catarino José
Data de nascimento: 26 de agosto de 1972
Naturalidade: Setúbal

2 — Formação académica e formação específica:
Licenciatura em Direito, em dezembro de 2002; Pós Graduação em 

Direito do Trabalho e da Segurança Social e Certification course on 
conciliation/mediation of labour disputes, ITC/ILO — OIT.

3 — Experiência profissional:
Desde março de 2012 — Diretor dos Serviços das Relações Profissio-

nais da DGERT, onde para além da coordenação dos serviços de conci-
liação/mediação e da responsabilidade pela monitorização dos processos 
de negociação coletiva, tendo em vista a produção de dados estatísticos, 
desempenha funções no âmbito da conciliação e mediação de conflitos 
coletivos nos setores da aviação civil e bancário, acompanhamento e 
representação dos serviços competentes pela área laboral em processos 
de despedimento coletivo, bem como a responsabilidade pela organi-
zação e participação em representação da Direção -Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho (como moderador e orador) em seminários e 
conferências subordinados ao tema da contratação coletiva.

Entre abril de 2005 e março de 2012 — Técnico Superior do quadro de 
pessoal da Direção -Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, onde 
no exercício das funções de conciliador/mediador assegurou a condução 
de inúmeros processos de conciliação e mediação tendentes à celebração 
ou revisão de Convenções Coletivas de Trabalho, negociação coletiva 
no âmbito da prevenção de conflitos laborais, negociação de serviços 
mínimos na sequência de avisos prévios de greve e a representação da 
Direção -Geral na fase de informações e negociação em processos de 
despedimento coletivo, nomeadamente nos setores de atividade bancária 
e seguradora, saúde, portuária, transportes aéreos, correios e telecomu-
nicações, solidariedade social e proteção civil.

1999 — 2005 — Diversas funções técnico -administrativas na Escola 
Secundária Dom Manuel Martins, das quais se destacam a responsabili-
dade pelos recursos humanos e assessoria jurídica ao conselho executivo, 
tendo integrado ainda a Comissão Paritária e a Assembleia de Escola.

4 — Outras Atividades Relevantes:
2013 — 2015 — Membro do Conselho de Gestão do Fundo de Com-

pensação do Trabalho;
2013 — 2015 — Membro do Conselho de Gestão do Fundo de Ga-

rantia de Compensação do Trabalho;
2004 — 2005 — Delegado e Dirigente Sindical;

209324375 

 Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 1809/2016
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 27 

de janeiro de 2016, e após anuência da Direção Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade na categoria do assistente operacional Fernando 
Ferreira Cardoso, no mapa de pessoal da Autoridade para as Condições 
do Trabalho, para o exercício de funções no Centro Local do Grande 
Porto, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

A referida consolidação produz efeitos a 27 de janeiro de 2016.
1 de fevereiro de 2016. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.

209322641 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Declaração de retificação n.º 146/2016
O despacho n.º 733/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 10, de 15 de janeiro de 2016, saiu com inexatidão, que, mediante 
declaração da entidade emitente, é retificada com a seguinte redação:

«1 – Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º e no n.º 7 do 
artigo 4.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer funções de Moto-
rista no meu gabinete Marco Paulo das Neves Henriques, assistente 
operacional, do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E.P. E. sendo 
os encargos com a remuneração suportados pelo serviço de origem 
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e pelo orçamento do meu Gabinete, nos termos dos n.os 12 e 13 do 
artigo 13.º do mencionado decreto-lei.» 
5 de fevereiro de 2016. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 

Fernandes.
209338486 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Declaração de retificação n.º 147/2016
O despacho n.º 15573/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 252, de 28 de dezembro de 2015, saiu com a seguinte 
inexatidão, que, mediante declaração da entidade emitente, passa a ter 
a seguinte redação:

«1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 
n.os 1 e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como adjunta do meu Gabinete a licen-
ciada Maria Leonor São Payo Cary Nunes da Silva Abecasis, técnica 
superior, do Instituto Português de Oncologia de Lisboa, Francisco 
Gentil, E. P. E., sendo os encargos com a remuneração suportados pelo 
serviço de origem e pelo orçamento do meu Gabinete, nos termos dos 
n.os 12 e 13 do artigo 13.º do mencionado decreto -lei.»
8 de fevereiro de 2016. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 

Fernando Manuel Ferreira Araújo.
209341652 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 2310/2016
A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), 

tem por missão centralizar, otimizar e racionalizar a aquisição de bens 
e serviços e disponibilizar serviços de logística, possuindo atribuições 
em matéria de estratégia de compras, procedimentos pré-contratuais, 
contratação pública, logística interna, pagamentos e monitorização de 
desempenho.

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, a 
SPMS, E. P. E., é considerada central de compras.

No âmbito das suas competências, a SPMS, E. P. E., levou a efeito o 
concurso público para a celebração de contratos públicos de aprovisio-
namento (CPA) com vista ao fornecimento de Medicamentos Diversos, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 21/08/2015 
e no Jornal Oficial da União Europeia n.º 2015/S 163-298315, de 
25/08/2015.

Assim, e nos termos do n.º 10 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
determina-se:

1 — A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. 
(SPMS, E. P. E.), divulga, através do Catálogo de Aprovisionamento 
Público da Saúde (Catálogo), no site www.catalogo.min-saude.pt, todas 
as características dos produtos abrangidos por contratos públicos de 
aprovisionamento (CPA), que estabelecem as condições de fornecimento 
de Medicamentos Diversos II.

2 — É obrigatória a aquisição ao abrigo dos CPA constantes do anexo 
ao presente despacho, para as Instituições e Serviços do Serviço Nacional 
de Saúde e Regiões Autónomas, salvo dispensa conferida por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

3 — A aquisição deve ser feita nos termos do artigo 259.º do Código 
dos Contratos Públicos, com respeito do critério do mais baixo preço 
unitário e das cláusulas 17.ª e 18.ª do caderno de encargos.

4 — As instituições e serviços do Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os fornecedores, devem registar trimestralmente, no módulo apro-
priado do Catálogo as aquisições e as vendas, respetivamente.

5 — Os CPA celebrados ao abrigo do CP 2015/61 têm a duração de 
um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de três anos, salvo se, 
após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das partes com antecedência 
mínima de 60 dias.

6 — Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram em 
vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. E., 
que as publica no Catálogo.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

1 de fevereiro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado. 
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